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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : ALEXANDRE DOS SANTOS
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. ALEGADA 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. TEMA 1.039/STJ. AFETAÇÃO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ propôs a afetação do Tema n. 1.039 para delimitar a 
controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em 
face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de 
Habitação"(ProAfR no REsp n. 1803225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, DJe de 9/12/2019.)

2. Determinação de sobrestamento do feito em harmonia com a jurisprudência do 
STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. ALEGADA 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. TEMA 1.039/STJ. AFETAÇÃO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ propôs a afetação do Tema n. 1.039 para delimitar a 
controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em 
face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de 
Habitação"(ProAfR no REsp n. 1803225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, DJe de 9/12/2019.)

2. Determinação de sobrestamento do feito em harmonia com a jurisprudência do 
STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SEGUROS S.A. contra decisão da 

Presidência do STJ que manteve a decisão de sobrestamento do feito.

O acórdão do Tribunal a quo está assim ementado (fls. 1.497-1.498):

 
ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. SEGURO 

HABITACIONAL. COBERTURA SECURITÁRIA. CONTRATO LIQUIDADO. SENTENÇA QUE 
RECONHECE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. PRONUNCIAMENTO QUE 
ACARRETA NECESSÁRIA DELIBERAÇÃO SOBRE PRESCRIÇÃO. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA. TEMA 1.039 DO STJ. SOBRESTAMENTO. PROCESSO JULGADO EM 
COMPOSIÇÃO AMPLIADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 942 DO CPC1. A matéria versada nos 
autos foi objeto de recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do 
julgamento do RE nº827.996, em 26/06/2020, submetido ao rito da repercussão geral (Tema1.011), 
tendo restado confirmada a competência da Justiça Federal.2. O interesse processual diz respeito à 
condição da ação, ou seja, à demonstração de necessidade e utilidade da tutela postulada na ação, não 
se confundindo com a existência do alegado direito subjetivo invocado.3. Afirmar que o contrato, por 
força do decurso do tempo, e do fato de já estar liquidado, não pode mais ser invocado pela parte 
autora, porque não tem ela mais direito à cobertura securitária, representa análise que diz com a 
matéria de fundo ou, quando menos, com questão prejudicial, o que claramente acarreta acertamento 
com apreciação de mérito.4. O reconhecimento da falta de interesse processual pela sentença, assim, 
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teve os efeitos de afirmação da ocorrência de prescrição, sem que, contudo, tenha havido deliberação 
sobre o prazo aplicável e bem assim sobre os termos inicial e final. 5. No que toca à prescrição, foram 
proferidas decisões em03/12/2019 pela 2ª Seção do STJ, nas Propostas de Afetação nos Recursos 
Especiais nºs 1.799.288 e 1.803.225, reconhecendo tratar-se de matéria relevante e de grande 
repercussão jurídica, expressamente determinando o sobrestamento dos processos nos quais o tema 
esteja em discussão (Tema1.039 do STJ).6. Impõe-se, pois, a anulação da sentença, com o retorno 
dos autos ao primeiro grau, onde deverão permanecer sobrestados para futura deliberação sobre a 
prescrição, após a manifestação do Superior Tribunal de Justiça, e, se for o caso, sobre as demais 
questões em discussão.

Nas razões recursais, a parte agravante entende que a falta de interesse de agir ante a 

quitação do contrato não está vinculada à prescrição e ao Tema n. 1.039 do STJ. Afirma que, no recurso 

especial, foi alegada negativa de vigência aos arts. 17 e 485, VI, do CPC, porque, uma vez encerrado o 

contrato, não haveria razão para a continuidade do seguro prestamista.

Requer a reconsideração da decisão que determinou o sobrestamento do feito e devolução ao 

Tribunal de origem.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo não reúne condições de êxito.

Na espécie, o Tribunal de origem anulou a sentença e determinou o sobrestamento do feito, 

pois as matérias discutidas relacionam-se ao Tema n. 1.039 do STJ, afetado ao rito dos recursos 

repetitivos, cuja controvérsia restou assim delimitada: "Fixação do termo inicial da prescrição da 

pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de 

Habitação" (ProAfR no REsp 1.799.288/PR, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, 

DJe de 9/12/2019).

Recebido o agravo em recurso especial, a Presidência do STJ determinou a devolução dos 

autos ao Juízo de primeiro grau, "tendo em vista a já existência de determinação de sobrestamento contida 

no acórdão recorrido, com a devida baixa, para que, após a publicação do acórdão proferido sob a 

sistemática dos recursos repetitivos, e em observância aos arts. 1.030 e 1.040 do CPC" (fls. 1.650-1651).

Nas razões recursais, a seguradora agravante insista quanto à inaplicabilidade do Tema n. 

1.039 do STJ. Argumenta que a questão relaciona-se com a falta de interesse processual em razão 

quitação do contrato de financiamento habitacional, e não à prescrição. Contudo, razão jurídica não lhe 

assiste.

O deslinde da questão relativa à existência cobertura securitária por vícios construtivos, de 

fato, perpassa pelo exame de eventual prescrição da pretensão indenizatória, afetada ao Tema 1n. .039 do 

Documento eletrônico VDA34822961 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 09/12/2022 06:32:01
Código de Controle do Documento: b0ad2f96-117f-4581-a4f0-53800d6580be



STJ, conforme já assentado nesta Corte Superior em casos análogos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA INTERNA DO 
STJ. NATUREZA RELATIVA. PRECLUSÃO. RECURSO REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O 
TEMA 1.039 E O CASO DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS OCORRIDOS DURANTE A VIGÊNCIA 
CONTRATUAL EXTINTA E INDETERMINAÇÃO DO INÍCIO DE VÍCIOS OCULTOS E 
PROGRESSIVOS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...) 2. Pretensão de cobertura securitária 
postulada perante a seguradora após o fim do contrato de financiamento discutida sob duplo 
fundamento: (a) sob o viés da falta de interesse pela extinção do contrato; e (b) também pela 
prescrição da pretensão de cobrança deduzida após o transcurso de tempo desde a quitação do 
financiamento. Debate integrante do Tema 1.039 dos recursos repetitivos - fixação do termo inicial da 
prescrição da pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação -, (cf. ProAfR no REsp 1.799.288/PR, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 03/12/2019, DJe de 09/12/2019), o que 
impõe a manutenção do sobrestamento do presente feito. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 2.076.079/PR, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 26/8/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DETERMINAÇÃO DE 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (REsp 1.799.288/PR e REsp 1.803.225/PR). TEMA 1.039/STJ. INVIABILIDADE 
DE QUESTIONAMENTO POR RECURSO INTERNO. PRECEDENTE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
havendo a afetação para julgamento como questão repetitiva, como no caso de fixação do termo 
inicial da prescrição da pretensão indenizatória contra seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível, por não gerar nenhum 
prejuízo para a parte. Eventual argumentação de distinguishing também pode ser formulada no Juízo 
a quo. 2. Não se conhece do agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015, tendo em vista que o sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 
motivo pelo qual é irrecorrível. Precedente. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 
2.120.469/PR 2022/0130479-5, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
28/10/2022.)

Em idêntico norte: AgInt no AREsp n. 2.075.602/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

turma DJe 26/8/2022.

Portanto, não merece reparos a decisão que determinou o sobrestamento do feito e o retorno 

dos autos ao Tribunal de origem para observância do art. 1.040 do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.106.437 / RS
Número Registro: 2022/0107222-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00189749020128160019 189749020128160019 50037154220174047009

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : ALEXANDRE DOS SANTOS
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : ALEXANDRE DOS SANTOS
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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